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Secretaria de Estado da Justica, Cidadania e Direitos Humanos —CPL\SEJU — Paranä
Att. Comissâo Permanente de Licitação
MD. Pregoeira Sra. Josiane Aparecida Scremin
Rua Jacy Loureiro de Campos, S/No., Palácio das AraucthriasCentro CIvico — Curitiba-Paran.

RAZOES DE RECURSO
ADMINISTRATIVO

REF.
PREGAO PRESENCIAL N° 016/2013

PROTOCOLO N° 11.976.437-8

OBJETO: CONTRA TACAO DE EMPRESA PROMOTORA DE EVENTOS PARAREALIzAcA0 DA III CONFERENCIA ESTADUAL DE PROMOçAO DA IGUALDADERACIAL DO PARANA, PROGRAMADA PAPA OS DIAS 24 E 25 DE AGOSTO DE2013, E DEMAIS ATRIBUIçãES ELENCADAS NOS SUB-ITENS DO EDITAL. Paraatender a Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos HumanosSEJU/CPL-PR.

DATA ABERTURA: 12082013 - 09:30 HRS.

CENTRO DE EDucAcAo PROFISSIONAL C & S LTDA-ME,pessoa jurIdica de direito privado, corn sede e foro nesta cidade deLondrina-Parana, a Avenida São Paulo, N 817 — centro, CEP 86.010-060,corn inscrição no CNPJ sob N 03.458.761/0001-80, corn enderecoeletrônico d.Qarcia.consultoria©gmail.com e pelos fones: 043-3254-4444, 3322-2211 ou 9828-0007-tim, neste ato sendo representada pelosócio administrador Sr. GUSTAVO POLONIO GUASTI, da ernpresaHABILITADA a licitacão em epigrafe, que assina, in fine, vern a vossarespeitosa presença, formalizar e apresentar no âmbito administrativo,



razöes de fato e de direito corn fulcro na Lei Federal 10.520/02, Le!Estadual No. 15.608/07, Lei Complementar 123/2006 e aplicacâosubsidiária da Lei Federal No, 8.666/93, tempestivarnente, a fim demanifestar:

pizOzsIzREcuRso

I- DOS FATOS I

A subscrevente tendo participado do certame, aonde folhabilitada, e anteriormente, ficando em segundo lugar nas propostas deprecos, sob a condico do pregäo presencial, dos requisitosestabelecidos no Edital.

Ao verificar as condicOes para participaçäo no pleito emtela, deparou-se a mesma corn a exigência formulada nos itensdescritos da QUALIFICAAO TECNICA, que vem redacionada pelopresente Edital, lel major do processo licitatório.

Adernais, as informaçöes exigidas para o atestado de capacidadetécnica, descritas no item 04, do anexo II, fala-se:

“Comprovaçäo de aptido da proponente. .“

Assim, os atestados de capacidade tecnica apresentadopela empresa ATRIO EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA, falaclararnente que sua experiencia e capacidade é de: “LOCAçAO DOAUDITORIO, ALIMENTAcAO E HOSPEDAGEM”.

E gritante a confusão de entender o objeto da empresa esua capacidade de locar o irnovel para eventos e fornecer alimentos,quando o atestado deveria ser implIcito e explicito que seria dePROMOVER EVENTOS, e não fazer locaçâo para terceiros, do auditório.Uma coisa é fazer locaço para terceiros e outra seria promover erealizar EVENTOS PROMOCIONAIS de forma comprovada, no que ;.
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deveria estar prontamente apresentado e atestado pelo documentofornecido pela mesma, de forma conflitante.

Por isso, nosso inconformismo pela atitude que acomissäo tomou de não aceitar os repádios ocorridos durante ocertame, colocando em risco os interesses püblicos do evento e ainda,contaminando o Edital, como lel malor do processo licitatório, mesmosem ferir as demais legislacöes e jurisprudências no sentido de protegero interesse publico do certame.

1.1- DECLARADO INABILITADO E DESCLASSIFICADO

Diz o item 9.3 — anexo II, que “será declarado inabilitado edesclassificado o licitante que deixar de atender alguma exigência desteEdital ou apresentar declaraçâo ou documentaço que näo preencha osrequisitos tegais”.

Sucede que, tat exigência ê absolutamente legal, pois segue as normasque regem o procedimento licitatório, como deveria ser seguido emdetrimento da isonomia e igualdade de condiçOes e tratamento,principalmente aos licitantes enquadradas no Simples Nacional.

Para isso, ao verificar o que a douta comisso de licitaco, respeitadapela bagagem e experiência nos certames, cometeu ato faiho quandopretendia, em nome do interesse publico, aceitar o primeiro colocado ehabilitado a empresa ATRIO EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDAME, cujo objeto social empresarial no CNAE é o de: HOTElS,RESTAURANTES E SIMILARES.

Deixou a comisso de licitação de observar a finalidade e objeto socialda empresa e o objeto da licitação, aonde no está explicito que aempresa habilitada, em primeiro lugar, pudesse, de forma clara eprecisa provar sua habilidade comercial e a desclassificaco do objeto doramo comercial.

Se existe interesse em demonstrar que a empresa vencedora possula asatividades comerciais afins, deixou a respeitada comissão de observar orequisito importante e de cunho legal, por não dizer, que fere o Editalfrontalmente, quando aceita empresas que näo se enquadram na suaexpertise comercial para atender o Edital e as atividades noatendimento do órgäo publico.
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Ainda, tornando o processo Iicitatório viciado e exciudente departicipaçâo em condicöes isonômicas e ferindo princIpios constitucionaise ainda sobrepondo aos interesses ptiblicos do certame.

Alem de fazer valer uma imposicão “estranha” aos interesses püblicos,aceitando empresa do ramo hot&eiro e restaurante, para promover erealizar eventos dessa natureza.

11-2 -DA EXIGENCIA DE REQUISITOS PARA HABILITAcA0TECNICA - vIoLAçAo AO PRINCIPIO DA COMPETIVIDADE EINOBSERVANCIA A PRIMAZIA DO INTERESSE PUBLICO -INTELIGENCIA DO ART. 3°.Par.1°., INCISO I, DA LEI DEucITAcôEs E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS.

No se pode ignorar que a finalidade da Iicitacâo é a proposta maisvantajosa para a Administração Pub)ica, observando-se a adequaçâo esatisfacâo do interesse publico e a conjugaço dos aspectos daqualidade e capacidade técnica comprovada.

Para tanto, toda a Iicitação deve ser realizada em perfeita sintonia comos princIpios elencados pelo artigo 3°. Da Lei 8.666\93, sendo taisprincIpios basilares do procedimento de contratação administrativa.

Considerando que toda atividade e serviço publico visa a satisfacão deinteresse publico — consequência evidente do principio da , supremaciado interesse publico.

Acerca da protecäo ao caráter competitivo da Iicitacäo, ensina o ilustreadministrativa MARAL JUSTEN FILHO:

“Respeitadas as exigencias necessárias paraassegurar a s&ecão da proposta mais vantajosa, seräo invalidas todasas c)ausulas que, ainda, indiretamente, prejudiquem o carátercompetitivo da Iicitaçâo”

4



II- DA ILEGALIDADE

De acordo corn o § 1°, inciso I, do art. 3, da Lei no 8666/93, é vedado
aos agentes pt.’iblicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar,
nos atos de convocacão, dàusulas ou
condiçöes que comprometam,
restrinjam ou frustrem o seu caráter
competitivo e estabelecam
preferências ou distinçöes em razão
da naturalidade, da sede ou domiclilo
dos licitantes ou de qualquer outra
circunstância impertinente ou
irrelevante para o especIfico objeto do
contrato;

Ora, na medida que o indigitado item do Edital está a exigir que a
comprovação técnica, deve atender ao interesse publico, como poderia
uma empresa do ramo de hotelaria, pudesse apenas apresentar urn
atestado de capacidade ténica, em que ele fez apenas a Iocaçâo do
auditório, e isso não tern nada a ver corn a capacitaçäo e sirn de pratica
cornercial de Iocaço de espaco.

o ARTIGO 30, DA LEI 8.666/93, das comprovacöes técnicas, diz
gue ‘Iimitar-se-a, velo registro ou inscricão na entidade
profissional e comprovacão de aptidão para desempenho das
a tividades“

Como se não bastasse, o item objurgado, fere igualrnente o princIpio da
isonomia consagrado no Inc. I, do art. 50, da Constituiçäo Federal.

Dada a meridiana clareza corn que se apresenta a ilegalidade do item
apontado, pelo mero cotejo corn a letra fria da lei, despiciendo é
arrostar cornetimentos doutrinários ou o posicionamento de nossos
Pretórios.
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rDAS0RIEN1-AcôEs DO TCU

Pelas orientacöes do TCU, e ainda, pelas regras introduzidas pelo
eminente Tribunal, que o artigo 30, da lei 8.666\93, aonde se pauta
pela comprovaçào técnica, diz que: “limitando-se aos registros e
inscriçôes na entidade profissional e comprovaço de aptidão para o
desempenho das atividades profissionais” afins e de acordo corn o
atendimento ao objeto.

No sugerindo serviços de locacào comercial ou capacidade para isso e
sim de promover eventos, principalmente dessa envergadura.Mas, de
forma comprovada o que näo aconteceu. Por isso existe vicio no
certame, a ponto de tornar a empresa INABILITADA e no HABILITADA
como foi pronunciado pelos membros da comissâo.

A emvresa citada deveria aresentar atestado de canacidade
técnica e não de capacidade cornercial de locar espaco fIsico para
terceiros, e nortanto, näo tendo sua própria experiência
cornyrovada, guer sela por entidade privada ou publica, como
predito no Edital,

Ainda, apontando as regras da Lei complementar
123\2006, dando atenção especial as empresas enquadradas na
Microempresa e pequeno porte, sob regime do simples nacional,
trazendo novo prejuIzo a competividade e lei major do PAlS sobre
isonomia comercial.

As condicöes e vantagens atribuldas ao regime tributário mais favorável,
e ainda, mais vantajosa, d vazo aos microempresários em participar e
atender aos interesses püblicos do certarne.

6



L III- DO PEDIDO FINAL

Fuicrado no principio da autotutela
Administrativa, que traduz o poder-dever da Administraçào Publica de
rever seus atos a qualquer tempo, com vistas a sanar vIcios que os
torna ilegais e evitar danos aos interesses püblicos, inclusive ao erário
publico, confiante na lisura e legalidade de todos os procedimentos
realizados por essa Administraçâo, na equiparação da mui digna
comissâo de licitação, requer o recebimento e acoihimento da presente
peca, para que seja procedida a descIassificaco da empresa habilitada
em primeiro lugar, pois deixou de atender requisitos importantIssimos e
relevantes do Edital, afrontando diretamente o bem comum e 0
interesse publico, para proceder e corrigir o vicio e ou erro, adequando
desta forma ao edital em conformidade com as novas disposiçOes e
regras então divulgadas pela TCE e TCU, no que se diz respeito aos
procedimentos de classificação e Habilitaço de empresas.

Pede-se, que Vossa Senhoria e demais membros da
comissão, digne-se entâo, para:

- declarar desciassificada a empresa Habilitada, nos itens
atacados, ou seja do objeto da licitação em desconformidade
corn o objeto social da ernresa e capacidade técnica.

- declarar inabilitada e desciassificada or näo atender ao item
esoecifico do atestado de caoacidade técnica, de forma
contraria ao objeto da licitação;

- determinar-se a secaunda colocada vencedora do certame,
escoimado do vício apontado, e declarando INABILITADA a
emoresa ATRIO EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA, por
não atender as exigências do Edital.

CENTRO DE EDUcAcA0 PROFISSIONAL C & S LTDA
CNPJ 03 458 761\0001-80

P P \GUSTAVO POLONIO GUASTI- SOCIO ADMINISTRADOR
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REPLJBLJCA FEDERATIVA DO BRASL
ESTADO DO PARANA CIDADE DE CAMB

TABELIONATO BE NOTAS E
1.o OFICIO BE PROTESTO BE TITULOS

LIVRO No j07 BUA EQUADOR, 35 CX. POSTAL, 185 - TELEFONES: 3254-3263 e 3254-3732
)7 B. ARTUR LUCAS SANTOS DE ARAUJO

FLS N - TABELIXO0

“ QçuJA S UZENTRO DUCAAOPROF!S:
SONAL C&S SIS LTDA, NA FORMA ABAXO:”

a I b a fl) quantos este pâhlico instmmento de

procuraco bastante virem que aos doze (12) dias do rn€s de juiho, do ano dois mu e doze
(2012), nesta cidade e Cornarca de Cambé Estado do Parana, em Cartôrio, perante rmm
Tabeiião, do que dou fd, compareceu como outorgante, CENTRO DE EDUCACAO
PROF1SS1ONAL C&S S/S LTDA.. pessoa juridica de direito privado, estabelecida a Av.
Säo Paulo, 817 e 819, centro, Londrina-Pr., inscrita no CPJ/MF sob n° 03.458.76110001-80;
neste ato representado por seu sdcio administrador, Gustavo Polonlo Guasti. brasileiro,
casado, capaz, cirurgiäo dentista, residente e domiciliado a Rua da Esperanca, 810, apt° 513,
nesta cidade, portador da Cddula de identidade RG n° 5.769.117-4-SSP/PR, inscrito no
CPF/MF sob n° 916298 539-68; de acordo corn Contrato Social, 3 Alteraçào Contratual e
Certidäo Simphficada, cuia cdpia fica arquivada nestas Notas, em arquivo próprio de n° 10; o
compareceilte identificado como o próprio por mim Tabelião, do que dou fé, a vista dos
documentos de identidade apresentados.- E, por ele me foi dito que por este pbIico
rnstrurnento e na meihor forma d.c direito, norneava e constituia sua bastante procuradora,
IZILDINBA APA.RECU)A POLONIO GUASTI. brasileira, casada, professora aposentada,
residente e doniiciliada a Rua Manoel Bonilha, 495, nesta cidade, portadora da Cédula de
1dentidade RG n° l.028.607-7-SSP/PR.. inscrita no CPF/MF sob n° 723012.369-00; a quern
confere amplos, gerais e ilimitados poderes para tratar e defender todos os assuntos, negOcios,
direitos e interesses da outorgante; podendo para tanto dita procuradora, comprar e vender
produtos e mercadorias, receber e pagar importâncias, dar e aceitar quitaçôes, fazer e receber
pedidos, firmar contratos de compra e venda, prestacAo de serviços ou de qualquer outra
natureza, inclusive fazer compras, vendas, negociar e fazer transaçöes comerciais Via Internet;
assinar contratos, aditivos, rescindir contratos; conceder descontos e prorrogaçôes de prazo em
vencimentos de titulos; assinar, emitir. endossar e descomar quaisquer espécies de titulos de
crédito; representã-Ia perante quaisquer Bancos, Cooperativas de Crédito e InstituiçOes
Financeiras do pals, inclusive Banco do Brasil S/A.. Banco ABN AMRO Real S/A., SICOOB,
Banco Santander S/A., HSBC Bank Brasil S/A. — Banco Mtiltip]o, Banco Bradesco S/A.,
IJNIBANCO S/A., Cooperativa de Crédito de Livre Admissão UniAo - SICRED Uniäo PR.,
Banco Santander Brasil S/A.. CREDICOROL. Banco itau S/A., e Caixa Econômica Federal,
podendo abrir, movimentar e encerrar contas correntes bancárias, inclusive movimentar contas
por meio eletrônico e carto magndtico. assinar e renovar cadastros, assinar, emitir e endossar
cheques, retirar taiOes de cheques, assinar requisiçöes. solicitar. confesir e contestar saidos e
extratos de contas, receber e enviar ordens de pagamento, autorizar débitos e transferéncias,
retirar cartOes magnéticos. receber, cadastrar e renovar senhas. contrair empréstirnos C
financiamentos, assinar Os contratos necesskrios, concordar ou não corn clkusulas e condiçOes,
receber importâncias, dar quitaçOes, assinar, emitir, endossar e descontar quaisquer espdcies de
titulos, negociar dividas, firmar compromissos, assinar e requerer roda a documentaçao
necessária, resolvendo o que preciso for, assinar e receber toda a corresponddncia da firma,
inclusive intimacOes; contratar e dernitir fiincionáiios, estipular salarios e fiincOes. fazerpagamentos e acerto de comas em caso de demissâo, assinar em Carteira de Trabatho, assinartoda a docurnentaçao necessãria para a contrataçào. dernissao e Iegalizaçao de fiincionários nareferida firma, representã-ia perante a Justiça do Trabalho, Ministéro do Trabalho e Sindicatos,podendo assinar o que preciso for, fazer acertos, concordar, discordar. alegar, declarar eresolver o que mais necessário; representã-la perante as reparticöes ptiblicas federais,estaduais, municipais, de economia inista, autarquias, Sanepar, Copef, Vigilância Sanitária,Companhias Teleffinicas, Prefeituras, Empresa Brasileira de Correios e i’e1ëafos, JuntaComercial, TNSS, Receita Federal e Estadual. Prefeituras, fornecedores, clientes, empresas, e


